
Moção de Repúdio à MP 905 foi 
aprovada em debate na Câmara

Evento promovido pelo vereador Marcos Mendes 
criticou a desregulamentação de 13 profissões

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

Por iniciativa do vereador Marcos Men-
des (PSOL), em parceria com o Sinjorba, 
a Medida Provisória do Contrato Verde e 
Amarelo (MP 905/19), que desregula-

menta 13 profissões no Brasil, foi debatida com 
representantes de algumas das categorias en-
volvidas, que criticaram a medida por ser pre-
judicial aos direitos dos trabalhadores. Foi apro-
vada a elaboração de uma Moção de Repúdio 
a ser enviada, como forma de pressão, aos de-
putados federais baianos, para que se posicio-
nem contrários à intenção do governo federal.
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O vereador Luiz Car-
los Suíca (PT) suge-
riu ao Executivo esta-
dual a criação de um 

programa que garanta atendi-
mento médico à população mais 
carente da Bahia. Como destaca 
o autor, o Projeto de Indicação nº 
7/2020 tem como objetivo redu-
zir “um dos mais antigos pro-
blemas enfrentados pela popu-
lação baiana com menor poder 
aquisitivo, que é a dificuldade de 
acesso à saúde”. 

Para Suíca, existe um déficit 
na cobertura da atenção básica 
no estado e denúncias são fei-
tas referentes a médicos que se 
recusam a trabalhar em determi-
nadas áreas, justificando essa 

atitude com os mais diversos 
argumentos.

Na justificativa do projeto 
foi citado como referência o pro-
grama Mais Médicos, realizado 
pelo governo federal, quando 
era comandado pelo Partido dos 

Trabalhadores. “Foi extrema-
mente exitoso e muito bem ava-
liado pelos usuários, principal-
mente pelo atendimento humani-
zado dispensado pelos médicos 
aos seus pacientes”, pontuou                    
o vereador.

N a tarde de terça-feira 
(3), o Centro de Cul-
tura da Câmara Muni-
cipal de Salvador inau-

gurou a Exposição Orgânicos. 
A mostra, que tem curadoria da 
Lavínia Silva, reúne esculturas 
de cinco artistas plásticas egres-
sas da Escola de Belas Artes da 
Universidade Federal da Bahia 
(Ufba). 

“Procurei artistas que tives-
sem técnicas diferentes e pudes-
sem expressar o que é a organi-
cidade a partir disso. Na exposi-
ção podemos ver o orgânico no 
sentido metafórico para a vida, 
de movimento, dança. A intenção 
é interseccionar esses conceitos 
em matéria e fazer este traba-
lho”, afirma a curadora. Ela com-
pleta que a escolha das mulhe-
res foi com o intuito de colocá-
-las em evidência e aumentar a 
visibilidade das artistas. 

O público pode conferir ins-

talações, pinturas em acrílica, 
gravuras com técnicas mistas 
e trabalhos em cerâmica. Para 
Lavínia, expor no Centro de 
Cultura tem grande importância 
para o conceito do trabalho e 
visibilidade das mulheres. 

“Expor na Câmara Munici-
pal é imprescindível, porque dá 
visibilidade, é algo que eu quero 
levar para a vida. A minha cons-

trução artística se pauta nisso. 
A importância desse trabalho é 
pelo conceito que ele traz para 
todos e para essas artistas 
mulheres se destacarem cada 
vez mais no mundo”.

A exposição fica em cartaz 
até o dia 13 (sexta-feira), tem 
entrada franca e pode ser pres-
tigiada de segunda a sexta, das 
8h às 17h.

Fotos: Valdemiro Lopes

Inauguração da Exposição no Centro de Cultura

Centro de Cultura recebe
Exposição Orgânicos
A mostra que tem curadoria de Lavínia Silva 
reúne esculturas de cinco artistas plásticas

Suíca propõe melhorias no
serviço de saúde estadual

Vereador quer garantir atendimento médico para a população carente

Vereador Luiz Carlos Suíca 
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AMedida Provisória do 
Contrato Verde e Ama-
relo (MP 905/19) que 
desregulamenta 13 pro-

fissões no Brasil foi bastante criti-
cada na Câmara Municipal de Sal-
vador, na manhã de quarta-feira 
(4), em audiência pública reque-
rida e dirigida pelo vereador Mar-
cos Mendes (PSOL). Foi apro-
vado o envio aos deputados fede-

rais de uma Moção de Repúdio do 
evento à MP 905, antes da vota-
ção na Câmara Federal, como 
forma de pressão.

No debate com representan-
tes de categorias afetadas pela 
MP 905, no auditório do Centro 
de Cultura, o vereador Marcos 
Mendes frisou que a proposta do 
governo do presidente Jair Bolso-
naro reduz salários, destrói o tra-
balhador e altera para pior a legis-
lação trabalhista.

“É preciso defender as pro-
fissões de jornalistas, radialistas, 
publicitários, atuários, músicos, 
arquivistas, aeronautas, sociólo-
gos, químicos, estatísticos, secre-
tários, corretores de seguros e 
guardadores de carro”, pediu Mar-
cos Mendes.

Conforme o vereador, o inte-
resse da cidadania está em jogo 
com a extinção dos registros pro-
fissionais destas categorias, impli-
cando na precarização do traba-

lho. 

VOTAÇÃO
Segundo Moacir Neves, pre-

sidente do Sindicato dos Jorna-
listas Profissionais no Estado da 
Bahia (Sinjorba), entidade parceira 
do vereador na convocação do 
evento, a votação do relatório da 
MP 905, na comissão mista, está 
prevista para ocorrer nesta quarta-

-feira (4). Com a mobilização dos 
profissionais de imprensa con-
tra a MP 905, o deputado Chris-
tino Aureo (PP-RJ), relator da pro-
posta, retirou do texto o artigo 51, 
inciso VII, que extinguia a necessi-
dade de registro profissional para 
as profissões de jornalista, radia-
lista e publicitário, entre outras.

Mesmo com o indicativo da 
retirada do artigo 51, inciso VII, 
Moacir Neves frisou que o jorna-
lista não pode fazer o seu regis-
tro profissional porque a MP ainda 
está em vigor. Ele lamentou que 
“a profissão de jornalista já vem 

sofrendo desgastes, como a não 
exigência do diploma” para atuar 
na profissão.

Moacir disse ainda que “o fim 
do registro na Delegacia do Tra-
balho, com a desregulamentação 
da profissão, vai abrir espaço para 
qualquer um exercer a profissão”. 
O presidente do Sinjorba desta-
cou a atuação da Câmara Muni-
cipal de Salvador em defesa da 

categoria ao realizar outros deba-
tes sobre o assunto.

A jornalista Suzana Barbosa, 
professora e diretora da Facul-
dade de Comunicação (Facom) 
da Universidade Federal da Bahia 
(Ufba), afirmou que a Congrega-
ção da Facom vem combatendo 
a MP 905 e em dezembro do ano 
passado emitiu nota de repúdio. 
“Não podemos recuar na luta con-
tra a desregulamentação da pro-
fissão de jornalista”, defendeu. Ela 
espera que o texto não prospere.

“A desregulamentação da 
profissão vai prostituir o mercado”, 

avaliou Everaldo Monteiro, presi-
dente do Sindicato dos Trabalha-
dores de Rádio, TV e Publicidade 
da Bahia (Sinterp). Mesmo com a 
indicação da retirada do artigo 51, 
inciso VII, ele pediu cautela e mais 
vigilância.

O diretor do Instituto de Quí-
mica da Ufba, professor Dirceu 
Martins, relacionou a MP 905 com 
o aumento do mercado de tra-

balho informal: “A falta de regis-
tro abre espaço para qualquer 
um fazer análise química, benefi-
ciando grupos econômicos”. 

O vice-presidente do Sindi-
cato dos Auditores Fiscais do Tra-
balho, Wellington Maciel Paulo, 
criticou a política econômica do 
ministro da Economia Paulo Gue-
des, que tem como parâmetro o 
neoliberalismo. Sobre a MP 905, 
reconheceu que precariza o pri-
meiro emprego e deixa o auditor 
fiscal como “consultor de empre-
sários”. 

O auditor fiscal Mário Diniz 
frisou que a proteção do trabalho 
está diminuindo e informou que o 
Brasil é campeão mundial em aci-
dente do trabalho: “A precarização 
do trabalho está virando regra”. 
Também participou do debate e 
fez parte da mesa de trabalho o 
professor Luiz Enrique Vieira, do 
Departamento de Sociologia da 
Ufba.

Debate na Câmara mostra que
MP 905 prejudica o trabalhador

Moção de Repúdio à desregulamentação de 13 profissões será encaminhada aos deputados federais
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Com o intuito de pro-
porcionar à popula-
ção o acesso a pro-
fissionais da área da 

saúde pública e objetivando a 
ampla informação, orientação e 
execução da terapêutica clínica 
ou cirúrgica, no que se refere ao 
planejamento familiar, a vere-
adora Lorena Brandão (PSC) 
apresentou, na Câmara Muni-
cipal, projeto de lei instituindo o 
Núcleo de Planejamento Fami-
liar de Salvador (NPF).

A proposta da vereadora 
prevê que órgãos do municí-
pio viabilizem o remanejamento 
dos profissionais das áreas 
necessárias, disponibilizando 
área física e materiais den-
tro dos recursos já existentes, 
acontecendo de forma gratuita, 
mediante acesso direto dos inte-
ressados ou por meio de enca-

minhamento pela rede de saúde 
pública existente.

DESCONTROLE
“Para prevenir esses des-

dobramentos prejudiciais à 
família e à sociedade, o pre-
sente projeto busca pôr em prá-
tica o direito constitucional do 
planejamento familiar, propor-

cionando uma melhor maneira 
de constituir e pensar sobre o 
núcleo primário da sociedade: 
a família. Pela falta de infor-
mação, vários casais acabam 
tendo um descontrole na forma-
ção da família. Isso gera muitas 
consequências ruins, pois uma 
má estruturação na família gera 
sérios problemas, tanto para os 

pais, como para os filhos”, disse 
Lorena.

E acrescentou que o Poder 
Executivo poderá efetivar parce-
rias com o setor público ou pri-
vado para implementar os inves-
timentos definidos como funda-
mentais para o bom desenvolvi-
mento do NPF.

De acordo com a verea-
dora, o Planejamento Familiar 
é previsto no art. 226, parágrafo 
7º da Constituição Federal, que 
diz: “Fundado nos princípios da 
dignidade da pessoa humana 
e da paternidade responsável, 
o planejamento familiar é livre 
decisão do casal, competindo 
ao Estado propiciar recursos 
educacionais e científicos para 
o exercício deste direito, vedada 
qualquer forma coercitiva por 
parte de instituições oficiais ou 
privadas’’.

Vereadora Lorena Brandão no Plenário Cosme de Farias
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O vereador Sabá (PV) 
sugeriu ao prefeito 
ACM Neto, por meio 
do Projeto de Indi-

cação nº 23/2020, a criação 
de Campanha Permanente de 
Valorização da Saúde Auditiva. 
O objetivo, de acordo com o 
autor, é orientar o público infan-
tojuvenil sobre as lesões ocor-
ridas decorrentes do uso cons-

tante de fones de ouvido em 
volume que exceda o nível tole-
rável de decibéis. 

“É necessário conscienti-
zarmos a população sobre os 
cuidados que devemos ter com 
a nossa audição, pois a perda 
deste sentido traz consequên-
cias irreversíveis”, disse Sabá, 
destacando que, de acordo 
com a Organização Mundial de 

Saúde, cerca de 
50% da popula-
ção entre 12 e 
35 anos escuta 
música em volu-
mes prejudi-
ciais.

O verea-
dor sugere que 
a campanha 
inclua a realiza-

ção de triagem auditiva neonatal 
(teste de orelhinha) em bebês 
de até três meses nas unidades 
públicas de saúde para identi-
ficar problemas iniciais ou crô-
nicos nos recém-nascidos. “A 
intenção é tornar possível a rea-
lização de tratamento específico 
que previna problemas auditi-

vos”, argumentou. 
A Campanha de Valori-

zação da Saúde Auditiva tam-
bém orientará empresas para a 
necessidade do fornecimento de 
equipamentos de proteção indi-
vidual (EPIs) aos trabalhadores 
expostos a ruídos excessivos 
durante a jornada de trabalho.

Vereadora propõe Núcleo 
de Planejamento Familiar

Sabá sugere criação de Campanha 
de Valorização da Saúde Auditiva

Para Lorena Brandão, falta informação sobre o assunto

Objetivo é orientar o público infantojuvenil sobre as 
lesões decorrentes do uso excessivo de fones de ouvido

Vereador Sabá
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 3 de março de 2020.

34 2020

  

F-PL-010-03  

PROJETO DE LEI Nº    /  
 

Assegura às mulheres surdas o direito de ser atendidas por servidor proficiente em Língua 

Brasileira de Sinais (LIBRAS) nos órgãos públicos municipais, e dá outras providências.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR   

DECRETA:   

 
Art. 1º Fica assegurado às mulheres surdas o direito de ser atendidas por servidor proficiente 
em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) nos órgãos públicos municipais vinculados à rede 
municipal de políticas para as mulheres, da administração direta e indireta.  
 
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Central Municipal de Intérpretes de Língua 
Brasileira de Sinais destinada à comunicação virtual com pessoas surdas, de modo a 
assegurar o seu atendimento nas situações, de caráter temporário, em que o órgão público 
municipal não dispuser de servidor proficiente em LIBRAS. 
 
Parágrafo Único. O atendimento deverá ser prestado por intérpretes devidamente 
qualificados, além de contar com equipamentos tecnologicamente adequados à interpretação 
virtual da LIBRAS. 
 
Art. 3º Para atendimento ao disposto nesta Lei, ficam os órgãos municipais autorizados a 
celebrar convênios de cooperação técnica com entidades especializadas em educação de 
surdos. 
 
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Salvador, 27 de fevereiro de 2020.   

.  
MARTA RODRIGUES 

 
 

35 2020

  

F-PL-010-03  

JUSTIFICATIVA 
 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo tornar obrigatória a disponibilização de um 
intérprete de LIBRAS para os atendimentos de mulheres na rede municipal, em especial as 
que são vítima de violência. A LIBRAS é reconhecida como língua oficial brasileira desde 
20020 pela Lei nº 10.436. Essa lei traz que o Poder Público deve garantir formas 
institucionalizadas de apoiar o uso e a difusão da LIBRAS como meio de comunicação 
objetiva, cuja forma mais direta é o atendimento por tradutor ou intérprete de LIBRAS 
quando o cidadão com deficiência auditiva recorre ao Poder Público ou suas entidades para 
exercer seus direitos.  
Outra referência legal é a Lei nº. 12.319, de 2010, que regulamenta a profissão de Tradutor e 
Intérprete da Língua Brasileira de Sinais, em seu art. 6º, inciso IV, incluiu entre as atribuições 
do tradutor e intérprete a atuação no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim 
das instituições de ensino e repartições públicas.  
Assim é que essa proposta pretende   promover cidadania e inclusão para as mulheres. Assim, 
diante da importância do tema aqui tratado, esperamos contar com o apoio dos ilustres pares 
na aprovação desta proposição. 
 
Salvador, 27 de fevereiro de 2020.   
 

    
MARTA RODRIGUES   
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PROJETO DE LEI Nº    /  
 

Institui o Grupamento Especializado na Prevenção e Combate à Violência Contra a Mulher 

no âmbito da Guarda Civil Municipal-GMC em Salvador, e dá outras providências.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR   

DECRETA:   

 
Art. 1º Fica instituído o Grupamento Especializado na Prevenção e Combate à Violência 
Contra à Mulher no âmbito da Guarda Civil Municipal – GCM. 
 
Art. 2º O Grupamento Especializado na Prevenção e Combate à Violência Contra à Mulher 
formulará e coordenará ações para prevenir e proteger as mulheres vítimas de violência 
doméstica e, ainda, orientará às mulheres quanto aos serviços municipais disponíveis para os 
casos abordados. 
 
§ 1º Para o desenvolvimento das presentes ações, os órgãos competentes poderão firmar 
termo de parceria com o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia no sentido de garantir a 
efetividade de medidas protetivas às mulheres vítimas de violência doméstica, previstas na 
Lei Federal n° 11.340/06, no âmbito territorial do município de Salvador.  
 
Art. 3º Nos termos do "caput" do art. 1º da presente lei, o âmbito de atuação do programa/ação 
será o município de Salvador.  
 
Parágrafo único. O infrator da medida judicial protetiva deverá ser encaminhado à autoridade 
policial competente para as medidas legais cabíveis.  
 
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
 
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 Salvador, 27 de fevereiro de 2020.   

.  
MARTA RODRIGUES 
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JUSTIFICATIVA 
 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo prevenir e combater a violência contra a mulher. 
Trazemos que é dever do município atuar na rede de proteção às mulheres vítimas de 
violência. O PL Prevê proteção às mulheres vítimas de violência doméstica, com medidas 
garantidas pela Lei Maria da Penha através da atuação da Guarda Civil Municipal. Tem por 
colaborar com o combate a violência física, psicológica, sexual, moral e patrimonial contra 
as mulheres, monitorar o cumprimento das normas penais que garantem sua proteção e a 
responsabilização do agressor, além de proporcionar acolhida humanizada e orientação às 
vítimas quanto aos serviços municipais disponíveis. 
A iniciativa já é realidade em cidades como São Paulo. O Ministério Público encaminha os 
casos cujas medidas protetivas tenham sido deferidas pelos juízes aos órgãos municipais, que 
iniciarão a atenção a essas mulheres. Os Guardas Civis capacitados realizam visitas 
periódicas aos lares dessas mulheres de modo a garantir o cumprimento das medidas 
protetivas. As mulheres atendidas pelo Programa recebem com a frequência que a gravidade 
do caso demanda. Em São Paulo, o Programa teve seu início em 06 de Junho de 2014. Dados 
apontam que até 2019 foram realizadas 48.071 (Quarenta e oito mil e setenta e uma) visitas 
pela equipe da Guardiã Maria da Penha, sendo o total de 1437 casos atendidos. 
Dada a importância do projeto, sobretudo o seu fim de auxiliar na garantia de atendimento 
qualificado e acolhimento humanizado das mulheres, conto com o apoio dos meus pares para 
a sua aprovação. 
 
Salvador, 27 de fevereiro de 2020.   
 

    
MARTA RODRIGUES   

 

F-PL-010-03 

 
PROJETO DE LEI Nº  /  
 
Acrescenta o inciso VI ao artigo 41 e o inciso V ao artigo 42 da Lei nº 9.502/2019 que 
dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social - SUAS no Município de Salvador e dá 
outras providências. 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
 
DECRETA:  
 
Art. 1º Fica acrescentado o inciso VI ao artigo 41 da Lei nº 9.502/2019 que dispõe sobre o 
Sistema Único de Assistência Social - SUAS no Município de Salvador, com a seguinte 
redação:  
 
Art. 41.  
VI – apoio às mulheres lactantes condenadas por medida judicial de restrição à liberdade ou 
em liberdade condicional.  
 
Art. 2º Fica acrescentado o inciso V ao artigo 42 da Lei nº 9.502/2019 que dispõe sobre o 
Sistema Único de Assistência Social - SUAS no Município de Salvador e dá outras 
providências, com a seguinte redação:  
 
Art. 42.  
V - à família do nascituro, caso a mãe esteja condenada por medida judicial de 
restrição à liberdade, ou diretamente à mãe caso esteja em liberdade condicional.  
 
 
Art. 3º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Salvador, 27 de fevereiro de 2020. 

 
MARTA RODRIGUES 
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F-PL-010-03 

 
JUSTIFICATIVA 

 
A situação de privação de liberdade implica em vulnerabilidades e violações de direitos na 
trajetória das mulheres. As mulheres que cumprem pena de restrição de liberdade ou em 
liberdade condicional em razão da prática de ilícito penal, vivenciam efeitos muito mais 
graves se compararmos com os homens. 
 
A prisão de uma mulher também acarreta consequências na dinâmica familiar, dado seu 
papel central no contexto atual. As consequências são diversas e passam pelo âmbito da 
subsistência, dos cuidados pessoais, dos vínculos familiares protetivos, das relações com 
comunidade escolar, dos cuidados com a saúde, entre outros.  
 
A Proteção Integral à criança está posta no ordenamento jurídico brasileiro pelo artigo 227 
da Constituição Federal, que declarou ser dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar, à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, colocando-a a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
 
A Lei 13.257/2016 (Marco Legal da Primeira Infância) contempla, também, o objeto do 
projeto de lei. O artigo 4º traz que as políticas públicas voltadas ao atendimento dos direitos 
da criança na primeira infância serão elaboradas e executadas de forma a, dentre outras, 
atender ao interesse superior da criança e à sua condição de sujeito de direitos e de cidadã.  
 
Trazemos, ainda, o artigo 5º XLV da Constituição Federal que determina que nenhuma 
pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 
decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra 
eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido. 
 
A redução de vulnerabilidades e garantia do exercício dos direitos demandam políticas 
públicas de proteção social. A integração das políticas é fundamental para intensificar 
resultados no âmbito social. A Assistência Social deve inserir-se na articulação com outras 
políticas sociais, a exemplo da proteção à mulher, contemplando as complexidades da 
realidade social. Posto isso, peço apoio dos meus pares para a aprovação desse importante 
projeto de lei.  
 
Salvador, 27 de fevereiro de 2020. 

 
MARTA RODRIGUES 

 

F-PL-010-03 

 
PROJETO DE LEI Nº  /  
 
Obriga às empresas que firmem contrato de concessão de exclusividade para a 
comercialização de bebidas nos circuitos do Carnaval a destinarem espaços de acolhimento 
de crianças e adolescentes, e dá outras providências.  
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
 
DECRETA:  
 
Art. 1º As empresas que firmem contrato de concessão de exclusividade ou semi-
exclusividade para a comercialização de bebidas nos circuitos do Carnaval, e demais Festas 
Populares, ficam obrigadas a destinar, para o período dos eventos citados, espaços de 
acolhimento de crianças e adolescentes cujos responsáveis são catadores (as) de resíduos 
sólidos e vendedores (as) ambulantes licenciados (as) para o trabalho nas áreas que 
abrangidas pelo contrato.   
 
Parágrafo Único. Para o cumprimento da exigência do caput deste artigo as empresas 
deverão fornecer refeições diárias, atividades recreativas, dormitório, higiene pessoal e 
acompanhamento por equipe técnica qualificada.  
 
Art. 2º Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao 
Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho Tutelar acompanhar os espaços de 
acolhimento de crianças e adolescentes, avaliar a sua efetividade e propor medidas para o 
seu aprimoramento.   
 
Art. 3º O Poder Executivo Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias após a publicação desta 
lei, regulamentará seus dispositivos, no que couber. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Salvador, 27 de fevereiro de 2020 

 
MARTA RODRIGUES 
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F-PL-010-03 

JUSTIFICATIVA 
 
O projeto em comento visa a proteção integral da criança e do adolescente. As empresas 
que assinam contratos de exclusividade para venda de bebidas com o município de 
Salvador precisam pensar na proteção da infância empobrecida, reconhecendo que os 
trabalhadores e trabalhadoras das festas populares não têm com quem deixar seus filhos 
durante esse período. A realidade vivenciada nos circuitos do carnaval, ano após ano, é de 
crianças expostas à violência, ao barulho, ao cansaço e, muitas vezes, à exploração. 
É inegável a vantagem do contrato de exclusividade de venda de bebidas, fato que implica 
numa maior responsabilidade das empresas quanto a vulnerabilização de crianças e 
adolescentes no contexto das suas atividades. Contrapartidas sociais como a proposta neste 
projeto de lei respondem a parte das demandas relacionadas ao tema e devem ser de 
interesse de todos, sobretudo da iniciativa privada, que não deve ter interesse em ver sua 
marca relacionada à violação dos direitos da crianças e adolescentes.   
Ultrapassadas as questões que dizem respeito ao objeto do projeto, temos, do ponto de vista 
formal, que o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no sentido de que as 
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas no art. 61 da 
Constituição, que trata da reserva de iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se 
permite, assim, interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar 
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da Administração 
Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder Executivo. Assim é que a 
iniciativa parlamentar deste projeto é legítima e eventual aumento de despesa decorrente do 
mesmo deve ser contemplado pelas ações e programas já existentes nas leis orçamentárias 
vigentes. 
Pelo exposto, conto com o apoio de todos para a aprovação deste projeto. 
 
Salvador, 27 de fevereiro de 2020. 
 

 
MARTA RODRIGUES 

Scanned with CamScanner

39

Scanned with CamScanner

Scanned with CamScanner

10 2020



Quinta-feira,
5 de Março de 2020

Ano XXIX 
 N° 5.665

8

Scanned with CamScanner

31 2020

32 2020

 
 

F-PL-014-03 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 
Considerando a necessidade de acolhimento e encaminhamento de mulheres surdas em 
toda a rede de atendimento à mulheres vítimas de violência do Estado da Bahia, a 
exemplo da Delegacia Especializada em Atendimento à Mulher (DEAM); 
 
Considerando que o estabelecimento de uma comunicação precária viola direitos de 
mulheres já fragilizadas pela violência; 
 
Considerando que o atendimento em delegacias, IML, Ginecologistas, atendimento 
psicossocial requer, assim, no caso de mulheres surdas, um profissional que tenha 
domínio da língua de sinais brasileira, a LIBRAS; 
 
Considerando que uma matéria veiculada em abril de 2019 pelo jornal O Globo 
concluiu que mulheres surdas não conseguem denunciar violência doméstica por falta 
de intérpretes, relatando experiências problemáticas de mulheres no acesso a serviços 
essenciais como educação, justiça, administrativos em geral e em especial, repise-se, 
sobre as denúncias de violência doméstica; 
 
Considerando que a LIBRAS é reconhecida como língua oficial brasileira desde 20020 
pela Lei nº 10.436. Essa lei traz que o Poder Público deve garantir formas 
institucionalizadas de apoiar o uso e a difusão da LIBRAS como meio de comunicação 
objetiva, cuja forma mais direta é o atendimento por tradutor ou intérprete de LIBRAS 
quando o cidadão com deficiência auditiva recorre ao Poder Público ou suas entidades 
para exercer seus direitos.  
 
Considerando que a Lei nº. 12.319, de 2010, que regulamenta a profissão de Tradutor e 
Intérprete da Língua Brasileira de Sinais, em seu art. 6º, inciso IV, incluiu entre as 
atribuições do tradutor e intérprete a atuação no apoio à acessibilidade aos serviços e às 
atividades-fim das instituições de ensino e repartições públicas.  
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA: 
ao Exmo. Sr. Governador que disponibilize, no mínimo, 1 (uma) profissional proficiente 
em LIBRAS ou intérprete de LIBRAS capacitada para o atendimento às mulheres 
vítimas de violência para o atendimento nos órgãos da administração direta ou indireta 
que atuem especificamente no acolhimento, encaminhamento, denúncia e 
monitoramento das mulheres vítimas de violência.  
Salvador, 27 de fevereiro de 2020. 

 
MARTA RODRIGUES 
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34 2020

ATA
10ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 3 DE 
MARÇO DE 2020.         

PRESIDENTE: VEREADOR GERALDO JÚNIOR
1º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA (em exercício)
2ª SECRETÁRIA: VEREADORA ALADILCE SOUZA (em exercício)

Compareceram os senhores vereadores: ALADILCE SOUZA ALEX MINE, ALFRE-
DO MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ATANÁZIO JÚLIO, BECA, CARLOS MU-
NIZ, CÁTIA RODRIGUES, CEZAR LEITE, DANIEL RIOS, DEMÉTRIO OLIVEIRA, 
DUDA SANCHES, EDVALDO BRITO, FÁBIO SOUZA, GERALDO JÚNIOR, HÉLIO 
FERREIRA, HENRIQUE CARBALLAL, IREUDA SILVA, ISNARD ARAÚJO, JOCE-
VAL RODRIGUES, KIKI BISPO, LUIZ CARLOS DE SOUZA, LUIZ CARLOS SUÍ-
CA, MARCELLE MORAES, MARCOS MENDES, MARTA RODRIGUES, MAURÍCIO 
TRINDADE, MOISÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO PALHINHA, 
PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, PEDRO GODINHO, RICARDO ALMEIDA, SABÁ, 
SÉRGIO NOGUEIRA, SIDNINHO, SÍLVIO HUMBERTO, TEO SENNA, TOINHO CA-
ROLINO, VADO MALASSOMBRADO e ZÉ TRINDADE, estando licenciado o vereador 
ALEXANDRE ALELUIA. Havendo número legal, o senhor presidente declarou aberta a 
Sessão, anunciando a votação da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrições. 
Em seguida, foi realizada a leitura do Expediente, que constou do seguinte: Projetos de Lei 
n.s 34/20 do vereador Maurício Trindade, 35 a 38/20 da vereadora Marta Rodrigues e 39/20 
do vereador Alexandre Aleluia; Projetos de Indicação n.s 31/20 da vereadora Lorena Bran-
dão, 32/20 do vereador Maurício Trindade, 33/20 da vereadora Marta Rodrigues e 34/20 do 
vereador Maurício Trindade; e Projeto de Resolução n. 10/20 do vereador Marcos Mendes. 
Terminada a leitura do Expediente, no Pinga-Fogo, o vereador Sérgio Nogueira contestou a 
fala de um colega, na Sessão anterior, que reputou ter sido injusta com a gestão municipal. 
Criticou o saneamento básico e o abastecimento hídrico prestados pelo Governo do Estado 
e refutou a defesa do colega à Empresa Baiana de Águas e Saneamento (Embasa), conside-
rando péssimo o serviço da empresa. Contou ter acompanhado, pela manhã, o lançamento de 
obra da Prefeitura na Mata Escura. O senhor presidente convidou todos os pares para reunião 
extraordinária na próxima segunda-feira, às 15h30, no Salão Nobre. Convidou também os 
líderes para reunião do Colégio de Líderes na terça-feira seguinte, pela manhã. Informou 
que haveria apresentação sobre o Projeto da Previdência, pelo Executivo, na quarta-feira 
também da semana seguinte. Pela ordem, a vereadora Marta Rodrigues pediu que a reunião 
do Colégio de líderes se realizasse logo após a reunião da segunda-feira, e o senhor presi-
dente concordou. A vereadora Ana Rita Tavares elogiou o trabalho do Governo do Estado 
em Salvador. Expôs sobre obras que vinha acompanhando, as quais considerou responsáveis 
por eliminar o caos no trânsito. Parabenizou o governador Rui Costa. Discorreu sobre os pro-
blemas outrora enfrentados pelos transeuntes e motoristas antes da inauguração da Avenida 
29 de Março. O senhor presidente encaminhou ao vereador Henrique Carballal, presidente 
da Comissão Especial de acompanhamento e fiscalização da concessão do transporte, do-
cumento relativo ao Termo de Ajuste de Conduta (TAC) do Ministério Público (MP) sobre 
o transporte, que fora objeto de exposição do vereador Sidninho na Sessão anterior. O ve-
reador Isnard Araújo apelou ao Governo do Estado pela duplicação da Estrada do Derba, 
no Subúrbio. Explicou que a via interligava os eixos norte e sul da Cidade, absorvendo 
800 mil pessoas de vários bairros. Pediu o apoio dos pares sobre a demanda. Pela ordem, 
o vereador Henrique Carballal agradeceu o recebimento do documento. Explicou que, logo 
ao perceber o não-cumprimento do TAC, passara a se mover, na CMS e no MP, sobre a 
questão. Relatou que a promotora Rita Tourinho pedira prazo de 60 dias para se pronunciar; 
afirmou que, independente de circunstâncias, o TAC deveria ser cumprido; e sublinhou que 
a responsabilidade pelo TAC era do MP. Observou que o MP aceitara isenção de ISS sem 

consultar a CMS e pediu a atuação dos demais membros da Comissão Especial, lembrando 
o papel fiscalizatório que exerciam em nome da Casa. O senhor presidente lembrou que o 
vereador Henrique Carballal fizera dois Relatórios pela Comissão Especial. A vereadora 
Marta Rodrigues também tratou da questão do transporte, mencionando que o vereador Hé-
lio Ferreira também vinha atuando a respeito. O senhor presidente destacou a atuação do ve-
reador Hélio Ferreira na questão. Prosseguindo, a vereadora Marta Rodrigues lembrou o que 
ela e sua bancada haviam feito sobre o assunto, inclusive apresentando emendas. Lembrou 
ainda terem sido alvo de fake news sobre serem a favor do aumento tarifário. Afirmou que 
Salvador era uma cidade de informalidade onde a população carente sofreria com aumento 
de tarifa. Comentou sobre Honraria recebida pelo ex-Presidente Lula em Paris, afirmando 
que ele era positivamente reconhecido enquanto o atual Presidente defendia a Ditadura e 
desmontava o País. Em comunicação inadiável, o vereador Vado Malassombrando comentou 
sobre obra no Subúrbio que trouxera transtornos em razão de sérios problemas causados 
pela Embasa em vielas do Uruguai. Pediu o apoio do senhor presidente. Em comunicação 
inadiável, a vereadora Aladilce Souza registrou ser o Mês da Mulher e estimou que haveria 
registros sobre a importância dos direitos das mulheres. Informou que a Secretaria de Traba-
lho, Emprego e Renda do Estado realizava ação inédita que, em Paripe, atendera centenas de 
mulheres. Convidou para audiência pública sobre a Previdência, no dia 13, com a presença 
de secretário. Em comunicação inadiável, o vereador Zé Trindade comentou sobre equipes 
do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) que seriam reduzidas ou desati-
vadas em razão da extinção de TAC do MP. Indagou ao vereador Alex Mine, profissional 
do SAMU, o que se faria a respeito. Em comunicação inadiável, o vereador Isnard Araújo 
informou movimento contra a Embasa em razão de prejuízo causado à população de Tubarão 
e adjacências. Verificada falta de quorum, a Sessão foi suspensa por quinze minutos. Não 
se restabelecendo o quorum, o senhor presidente declarou encerrada a Sessão, marcando 
outra para o dia seguinte, à hora regimental. REGISTROS: registros dos vereadores Aladilce 
Souza e Demétrio Oliveira.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                	          2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
	
PORTARIA Nº 026/2020 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE SALVADOR no uso de suas atribuições, RESOLVE:

Designar o servidor TIAGO LUIS DOS SANTOS BULHÕES, cadastro 6.121, para res-
ponder pela Função de Confiança, Classe FC 20, de Coordenador Técnico de Ouvidoria, 
em substituição à titular, THAMIRES DA SILVA ALMEIDA, cadastro 6.065, que se en-
contrará em gozo de férias, referente a escala do exercício/2020, entre os dias 02/03/2020 
a 31/03/2020.

Gabinete da Diretoria, 03 de março de 2020.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Administrativo

PORTARIA Nº 027/2020 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições, RESOLVE:

RESOLVE:

Designar a servidora DENISE VIEIRA DO NASCIMENTO, cad. 6.094, para responder 
como Supervisor de Revisão, Classe FC-10, em substituição à titular, RUTE CECILIA 

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA
ATO N.º 136/2020 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Exonerar BEATRIZ AIRA ALVES ARAUJO, cadastro: 16.511, do cargo em comissão 
de Assessor Parlamentar G 04, Classe CC 10, a partir de 1º de março de 2020. Salvador, 05 
de março de 2020.

ATO N.º 137/2020 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Exonerar TATIANE RIBEIRO DE ANDRADE, cadastro: 18.119, do cargo em comissão 
de Assessor Parlamentar G 11, Classe CC 10, a partir de 1º de março de 2020. Salvador, 05 
de março de 2020.

GERALDO JÚNIOR                    
Presidente

CARLOS MUNIZ				     ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                                       	      2º Secretário

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

F-PL-037-00 

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA 
 
 

VEREADOR (A) 
LICENCIADO (A) PERÍODO FUNDAMENTAÇÃO 

ANA RITA TAVARES 02/03/2020 Art.17, inciso IV, Res. 910/91 
(Compilação) 
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ARAUJO DOS SANTOS, cad. 6.013, que se encontra afastada em decorrência de licença 
médica no período de 05/02/2020 a 19/02/2020. 

GABINETE DA DIRETORIA, 03 de março de 2020. 

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Administrativo

PORTARIA Nº 028/2020 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições, RESOLVE:

RESOLVE:

Designar a servidora DEISE DE JESUS SILVA, cad. 6.136, para responder pela Coordena-
ção Financeira, Classe FC-20, em substituição à titular, FERNANDA GABRIELA NORO-
NHA DOS SANTOS, cad. 6.076, que se encontrará em gozo de férias, referente à escala do 
exercício/2020, entre os dias 01/03/2020 e 30/03/2020. 

GABINETE DA DIRETORIA, 03 de março de 2020. 

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Administrativo

PORTARIA Nº 029/2020 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições, RESOLVE:

RESOLVE:

Designar o servidor FELIPE SOEIRO DE JESUS LIMEIRA, cad. 6.155, para responder 
pela Supervisão Financeira e de Pagamento, Classe FC-10, em substituição à titular, DEISE 
DE JESUS SILVA, cad. 6.136, enquanto durar o impedimento da mesma, 01/03/2020 a 
30/03/2020.

GABINETE DA DIRETORIA, 03 de março de 2020. 

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Administrativo

PORTARIA Nº 030/2020 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE SALVADOR no uso de suas atribuições, RESOLVE:

Designar o servidor LUCIANO SANTANA CUNHA, cadastro 6.174, para responder pela 
Função de Confiança de Secretária, Classe FC 10, em substituição à titular, WILMA ME-
NESES DA CUNHA, cadastro 3.378, que se encontrará em gozo de férias, referente a escala 
do exercício/2019, entre os dias 04/03/2020 a 13/03/2020.

Gabinete da Diretoria, 03 de março de 2020.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Administrativo

PORTARIA Nº 031/2020 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE SALVADOR no uso de suas atribuições, RESOLVE:

Designar o servidor LUCIANO SANTANA CUNHA, cadastro 6.174, para responder pela 
Função de Confiança de Secretária, Classe FC 10, em substituição à titular, WILMA ME-
NESES DA CUNHA, cadastro 3.378, que se encontrará em gozo de férias, referente a escala 
do exercício/2020, entre os dias 16/03/2020 a 06/04/2020.

Gabinete da Diretoria, 03 de março de 2020.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Administrativo
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PROGRAMAÇÃO

Quinta-feira, 5 de Março de 2020
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
05 DE MARÇO DE 2020

12:00 SOTERARTE - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte'' conta histórias da nossa cultura e arte, com a 
apresentadora Liana Cardoso. 

12:28 VT - NOVA MARCA Apresentação da nova marca da Rádio e TV Câmara Salvador.

12:30 POLÍTICA NA MESA No programa os apresentadores Osvaldo Lyra, Lélia Dourado e Raul Monteiro 
recebem um(a) convidado(a) para falar sobre política. 

13:29 VT - MULHERES VT da campanha sobre violência contra as mulheres da vereadora Ireuda Silva.

13:30 LÁ NA ÁREA - ISABELA GARRIDO O programa " Lá na Área" traz histórias e curiosidades sobre os bairros de 
Salvador.

14:34 SOTERARTE AGENDA - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte, com a 
apresentadora Liana Cardoso. 

14:40 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos 
relacionados ao exercício da cidadania.

15:00 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO DAS SESSÕES Resumo das Sessões Ordinárias que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de 
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público.

15:03 O Q VC VAI SER? - TARSILLA ALVARINDO Programa voltado para o público jovem com o objetivo de orientar a escolha da 
profissão ou mudança de carreira.

15:30 ESCOLA DO LEGISLATIVO - BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica o que é a Escola do Legislativo.

15:33 SOTERARTE - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte'' conta histórias da nossa cultura e arte, com a 
apresentadora Liana Cardoso. 

16:00 CÂMARA TRENDS O programa ''Câmara Trends'' traz os principais acontecimentos do mês na 
Câmara Municipal de Salvador.

16:05 COLETIVA - CÍNTIA KELLY O programa ''Coletiva'' recebe alguns nomes importantes do jornalismo para 
uma conversa com a apresentadora Cíntia Kelly. 

17:05 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO DAS SESSÕES Resumo das Sessões Ordinárias que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de 
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público.

17:10 POLÍTICA NA MESA No programa os apresentadores Osvaldo Lyra, Lélia Dourado e Raul Monteiro 
recebem um(a) convidado(a) para falar sobre política. 

18:10 TEASER PROGRAMAS TV CÂMARA Vídeos com chamadas para os programas da TV Câmara no Youtube.

HORA PROGRAMA SINOPSE


